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PREFÁCIO


			Apresentar uma obra que trata do “encontro de si com o outro para a construção de processos inclusivos” torna-se prazeroso, primeiro porque o autor é um estudioso que se debruça com atenção acerca do atendimento à diversidade, seja de educandos público-alvo da educação especial, seja daqueles que muitas vezes são excluídos pelo simples fato de pertencerem a uma determinada população ou a um grupo. Depois porque, a esse respeito, o que se destaca neste trabalho é a reflexão sobre estratégias de relacionamento e aprendizagem de forma a trazer uma prática docente no contexto inclusivo.


			O estudo concentra-se em um dos assuntos mais polêmicos no Brasil nos últimos anos, o Transtorno do Espectro Autista – TEA –, que é analisado por meio da pesquisa exploratória, hipotética, qualitativa e dialética, em busca de intervenções psicopedagógicas que possam auxiliar as crianças com TEA no ensino fundamental Ciclo I. O Transtorno do Espectro Autista, distúrbio de ordem neurológica e comportamental, cujas características podem confundir médicos, psicólogos e profissionais da área da Educação por serem muito inespecíficas, interfere severamente na comunicação, na interação social do indivíduo, prejudicando fortemente a aquisição da alfabetização, em especial da leitura. 


			A par das qualidades incontestáveis da pesquisa do professor Claudio Neves Lopes, eu chamaria atenção para a apresentação do breve histórico que identifica e contextualiza o tema, bem como para os argumentos que referendam a reflexão da prática docente. 


			Daí a minha mais viva simpatia em relação à atitude de consciência do professor, na busca de entender que o “diagnóstico” e os “rótulos” que muitas crianças recebem não são adequados, que o profissional, gestor de uma escola de educação básica, deve atender a tais alunos, nas séries iniciais, de modo a se beneficiarem do processo de ensino, como comumente se disponibiliza nas escolas. É necessário conhecer como essa criança aprende para então adquirir de maneira natural, por meio de suas concepções, e reproduzir o que se espera dela. 


			A obra de Claudio Neves Lopes impõe-se por si mesma e orienta-se no sentido de que o professor deva conhecer seu aluno para entender suas dificuldades e habilidades, para que se concretize o ensino e seja construída uma educação de qualidade. 


			Prof.a Ph.D. Dr.ª Luscelma Oliveira Cinachi Craice


			Faculdades Integradas do Vale do Ribeira
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INTRODUÇÃO 1


			Estética da sensibilidade, ressignificação de representações sociais e produção de sentido no fazer profissional: encontro de si com o outro para a construção de processos inclusivos1


			Claudio Neves Lopes


			Vera Lúcia de Oliveira Ponciano


			No presente texto procura-se tecer considerações acerca do atendimento à diversidade e, para isso, aborda-se a representação social como constructo que desvela concepções e serve de guia de ação, e a estética da sensibilidade como possibilidade para a inclusão. 


			O texto tem conotação de escrita livre, que pode frustrar tanto a academia quanto a literatura, porquanto não se colocou de forma estrita dentro dos cânones de uma dessas esferas, mas pode ter transitado, por vezes, por ambas, juntas ou isoladamente. A despeito da forma do texto, seu conteúdo expressa uma perspectiva possível para que o atendimento à diversidade, seja de educandos público-alvo da educação especial (alunos com deficiência, transtorno globais do desenvolvimento e/ou com altas habilidades/superdotação), seja daqueles que muitas vezes são excluídos pelo simples fato de pertencerem a uma determinada população ou a um grupo (educandos com transtornos do déficit de atenção, com e sem hiperatividade; alunos com transtornos específicos de aprendizagem: dislexia: discalculia, disgrafia, disortografia nas suas diferentes manifestações; alunos em situação de liberdade assistida e/ou que estão dentro dos sistemas prisionais ou oriundos deles; educandos pertencentes a grupos indígenas ou quilombolas, ciganos) e, ainda, aqueles que da mesma forma são excluídos por questões de gênero, de orientação sexual, de etnia, de idade, entre outros. São muitas as situações de exclusão, e, por vezes, nem sequer são percebidas por quem as pratica, porém não fica imperceptível para quem se ressente por sofrê-las.


			Embora o texto não pretenda tratar de forma específica de nenhum público, os aspectos aqui abordados podem ser generalizados a diferentes contextos. 


			Há muito tempo, entre tantas reflexões, uma que se destaca é sobre como fazer com que todos aprendam e sintam-se empoderados por tal conquista. Uma das razões pelas quais isso toma grande parte de diversos momentos reflexivos é que, durante toda trajetória pessoal e profissional, fica patente que há crianças e jovens brilhantes, em diferentes etapas de sua trajetória escolar, que são submetidos ao “fracasso”. Não é compreensível ou admissível aceitar tal situação como fruto da condição inerente à criança ou ao jovem. 


			Inicialmente, coloco o foco nas crianças, a partir de histórias vistas, vividas, mas considera-se a possibilidade de que generalizações possam ser realizadas. 


			Das muitas histórias, partem as buscas. Na inserção profissional como gestora de uma escola de educação básica, que atendia alunos das séries iniciais, era comum encontrar parcela significativa de crianças consideradas “deficientes intelectuais” e para as quais se esperava encaminhamento para fechar o “diagnóstico” que confirmasse a representação social dos docentes, por tais crianças não se beneficiarem do processo de ensino, como comumente se disponibiliza nas escolas. 


			Isso não se colocava como algo razoável, pois se compreendia que o “diagnóstico” e os rótulos que muitas crianças recebiam não eram adequados, motivo pelo qual a opção foi a busca por formação específica que pudesse auxiliar a refutar tal perspectiva e a desvendar mitos que em nada contribuem para apoiar a aprendizagem e propiciar apoio capaz de fazer com que crianças e jovens possam avançar em seus conhecimentos e experimentem o prazer de sentirem-se competentes.


			Ao consolidar formalmente a formação para atuar no ensino de alunos da educação especial, foi possível verificar que, de fato, o “diagnóstico” não era real e mais que isso, impunha-se a busca pela concretização de apoio para que a aprendizagem se tornasse efetiva. 


			Mas como fazê-lo? Trazer auxílio técnico para efetivar a aprendizagem parece insuficiente, pois despender tempo e esforço para construir objetos de aprendizagem a serem disponibilizados a cada criança, que seriam por vezes descartados, fruto da não aceitação pelos professores que mantinham foco num diagnóstico de deficiência intelectual e, ainda, que entendiam que só o especialista poderia dar conta da tarefa de educar tais crianças e, mais ainda, da defesa de que aprender não seria possível a todas elas, seria tarefa inócua.


			Por isso, a estratégia de construir os objetos de aprendizagem não se mostrava promissora, pois caso a representação social dos professores sobre a possibilidade de aprendizagem não se alterasse, todos os esforços poderiam produzir pouco ou nenhum efeito direto na vida de cada uma das crianças. 


			Mas qual a razão pela qual o aporte da representação social poderia contribuir para alterar a prática profissional de docentes? “Partimos do pressuposto de que as representações sociais podem contribuir para desencadear práticas educativas e possibilitar o acesso a seu conhecimento”.2


			A representação social é “[...] uma modalidade de conhecimento particular que tem por função a elaboração de comportamentos fundamentados e produzidos no cotidiano e na comunicação entre indivíduos”.3 


			Abric corrobora ao compreender uma das características básicas das representações, que pode parecer contraditória: elas são, simultaneamente, estáveis e móveis, rígidas e flexíveis. 


			Estáveis e rígidas, posto que determinadas por um núcleo central profundamente ancorado no sistema de valores partilhado pelos membros do grupo; móveis e flexíveis, posto que alimentando-se (sic) das experiências individuais, elas integram os dados do vivido e da situação específica, integram a evolução das relações e das práticas sociais nas quais se inserem os indivíduos ou os grupos.4 


			Coaduna com Rouquette que, na mesma perspectiva, argumenta sobre a conveniência de “[...] tomar as representações sociais como uma condição das práticas, e as práticas como um agente de transformação das representações sociais”.5


			Dessa perspectiva, compreender como as representações sociais sobre a diversidade e a inclusão e sobre a possibilidade de aprendizagem, e como o seu desvelamento e sua posterior ressignificação poderiam auxiliar no processo de reflexão pessoal e profissional e  provocar o redimensionamento da prática, surge a possibilidade de introduzir processos formativos mais assertivos.


			Processos formativos seriam favoráveis para alterar representações sociais, uma vez que as referências para o agir, fruto da representação social, não são conhecimentos isolados de um ou outro indivíduo, mas sim conhecimentos que ganham força e se retroalimentam, pois, segundo Jodelet, as representações sociais se apresentam como “[...] uma forma de conhecimento socialmente elaborado e compartilhado socialmente, que tem objetivos práticos e contribui para a construção de uma realidade comum a um grupo social”.6 Então o fato é que a exclusão, velada ou explícita, é alimentada no coletivo, o que impõem processos coletivos que contribuam para desvelamento e ressignificação das representações sociais, atuando no núcleo central da representação. Se as representações sociais alimentam processos excludentes, podem também alimentar processos inclusivos, visto que: representações sociais são formas de conhecimento peculiares à realidade social, que emergem na vida cotidiana no decorrer da comunicação interpessoal e tem por objetivo a compreensão e controle do ambiente físico e social.7


			Atuar em favor da diversidade e direcionar um trabalho profissional na perspectiva de uma preparação técnico-ética e política, que compreenda muito além do atendimento ao público-alvo da educação especial, implica em que se possa transformar a representação social sobre os alunos e sua possibilidade de aprendizagem.	


			Outra questão que se colocou: quais são as proposições disponibilizadas no contexto em que se atua e que contribui para a construção da representação social sobre um determinado fenômeno? 


			Para isso, é importante trazer alguns aportes que permitam compreender o fenômeno da aprendizagem e as possibilidades que se abrem para consolidá-la, em especial, aportes da matriz interacionista, mais especificamente em Vygotsky8 e Wallon9 e dos estudos da neurociência, em especial da tríade funcional da aprendizagem.10 


			Tendo em vista que o foco das representações, sobre as quais se quer abordar é a aprendizagem, é oportuno trazer algumas definições sobre o termo. 


			Catania expressa que para abordar tal conceito deve-se indagar acerca do “[...] quanto seu comportamento depende de sua história de evolução e o quanto depende do que ele experimentou durante sua vida”, ou seja, ela é inerente ao organismo e evolui com ele ou é fruto da experiência? Alerta o autor que “o termo tem sido empregado de tantas maneiras diferentes, tanto nos vocabulários técnicos como no coloquial, que é de utilidade limitada.”.11 


			Del Rio também aponta e define o conceito:


			A aprendizagem é um processo e, em suas unidades mais primárias ou básicas, ocorre quando a pessoa, em virtude de determinadas experiências, que incluem necessariamente inter-relações com o contexto, produz respostas novas, modifica as existentes, ou quando algumas atividades já existentes são emitidas em relação a aspectos novos do contexto, ou seja, quando um indivíduo estabelece novas relações entre sua atividade e o ambiente do qual faz parte.12 


			Mas não se pode privilegiar uma abordagem apenas para compreender o fenômeno, o que obriga a trazer outras definições, como apresentada por Diaz, apoiado na visão vygotskyana, para quem a aprendizagem é:


			[...] processos mediante o qual o indivíduo adquire informações, conhecimentos, habilidades, atitudes, valores, para construir de modo progressivo e interminável suas representações do interno (o que pertence a ele) e do externo (o que está “fora” dele) numa constante inter-relação biopsicossocial com seu meio e fundamentalmente na infância, através da ajuda proporcionada pelos outros.13


			Ou ainda, na mesma abordagem sociocultural, em que se coloca a aprendizagem como uma atividade partilhada, que possibilita a apropriação da cultura historicamente elaborada e que movimenta os processos internos de desenvolvimento. 


			Detendo-se em alguns elementos que foram citados, há pontos em comum nas definições, pois todas entendem a aprendizagem como um processo, de modo que se pode inferir que ela ocorre de forma gradual. Em ambas as definições, é perceptível que ela modifica a relação do sujeito que aprende com o objeto de conhecimento e com o meio no qual se insere. 


			Importa então compreender que o sujeito que aprende tem, em tese, possibilidades distintas de atuar sobre o mundo, o que faz com que a aprendizagem seja um investimento da maior importância, tanto do ponto de vista pessoal quanto social. 


			Mas quando o educador abdica desse “empreendimento” para alguns dos seus educandos, fruto de sua representação social, nega-se a esses aprendizes o direito de desfrutar das aquisições provenientes da aprendizagem. Isso remete à necessidade de repensar em como atuar em favor da ressignificação de representações sociais, notadamente para desconstruir representações que apoiam processos excludentes. 


			O que poderia favorecer o desvelamento e desconstrução de representações sociais excludentes? Seria possível que processos formativos pudessem ser recursos assertivos para esse fim? 


			Pelo que já foi dito, os processos formativos devem ser assumidos para que haja busca e aposta na possibilidade de aprender. 


			É necessário um movimento que possibilite assumir que também o educador deve ter investimento que aposte na sua possibilidade de aprendizagem. Não seria a busca por uma verdade, visto que a “verdade” é sempre contextual e relacional e tem a provisoriedade do próximo movimento, o que leva ainda mais a crer que, ao desvelar a representação social e poder ressignificá-las, novas “verdades” se colocam à disposição e se tornam guias da ação. Mesmo porque “Não é adequado postular verdades absolutas, mas, sim revitalizar direções e possibilidades.”.14 


			Isso nos leva a outros questionamentos: quais seriam as aprendizagens de maior impacto na vida de professores? Aquelas que lhes deem condições de fazê-los perceber-se e perceber o outro, uma aprendizagem que lhes permitam refletir sobre qual o sentido de sua profissão. 


			E o sentido de uma profissão vai além de possibilitar o contato com conceitos, fruto de sua escolarização formal. É sabido que atuam na formação do professor, tanto aprendizagens formais, quanto aprendizagens advindas da experiência, pessoal e profissional, que se dão ao longo da vida e que será o “alimento” das representações sociais. 


			Quais seriam os aportes que dariam suporte à formação e que permitiriam entrar em contato com as representações sociais e ressignificá-las? 


			Uma das formas é compreender como as representações sociais atuam sobre nosso pensar e agir e de que forma pode-se possibilitar a transformação. O esquema defendido por Jodelet, nesse sentido, pode ser bastante elucidativo.15
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			Figura 1 – Esferas de pertença das representações sociais


			Fonte: Jodelet, 2009


			Como compreender a natureza dos saberes da docência na perspectiva de valorizá-los e integrá-los para uma prática profissional mais significativa e efetiva e que possam mobilizar sentidos e, em decorrência, estratégias que apoiem a prática pedagógica inclusiva? 


			A formação dos profissionais da educação que se advoga é aquela que privilegia os olhares para a docência – como força motriz na promoção da aprendizagem dos alunos. E muitas dimensões se imbricam para tal feito. A docência comporta dimensões (dever, saber, fazer e prazer) interdependentes e intercomplementares, que, por sua vez, relacionam-se com diversos domínios (ética, conhecimento, técnica e estética) que alicerçam a totalidade das ações humanas e ajudam a buscar soluções para as diversas situações que são enfrentadas no cotidiano. 


			A formação deveria, então, abordar a integração das habilidades, motivações e responsabilidades que levasse a resultados práticos, e que ocorresse de forma atenciosa, afetuosa, ética e competente. 


			Nessa perspectiva, do profissionalismo, entende que a integração dos conhecimentos se faz pela compreensão de que os processos que se conduz são frutos de concepções, percepções e ações, nas quais as dimensões do dever, do saber, do fazer, do prazer, nos domínios da ética, conhecimento, técnica e estética, incorporam-se e se influenciam mutuamente. Neles estão presentes a cognição, a emoção e a ação física, expressos nas atitudes e comportamentos.16


			A despeito das diferentes dimensões da docência e que poderiam dar suporte à formação, a abordagem que, em geral, fica marginalizada no cotidiano da escola, mas que seria a mais propícia para ressignificar representações sociais, citando apenas uma delas, seria a dimensão do prazer, que envolve diretamente o domínio da estética, em especial a estética da sensibilidade.


			Uma das formas de promover a estética da sensibilidade, na prática, é investir em ações que permitam que cada um possa construir narrativas, tanto sobre aspectos profissionais como pessoais. 


			Uma das ferramentas com alto potencial de aproximação consigo e com o outro e que permite aflorar elementos que ancoram a estética da sensibilidade, é o memorial, que possibilita rememorar trajetórias, retomar expectativas e reassumir compromissos. O memorial também permite, a quem o lê, conhecer referências significativas da vida de outra pessoa. Promove, ainda, a aproximação, pois é uma ótima estratégia para unir pessoas em torno de propósitos comuns. O memorial faz parte de um conjunto de estratégias que, em última instancia, é tido como forma privilegiada de conhecimento, baseia-se nos aportes teóricos e metodológicos defendidos por Bueno, Catani e Sousa17, e se ancora em metodologias qualitativas, que apoiam a história de vida, que segundo Queiroz18, Goodson19, Nóvoa20, Pineau21, entre outros, consideram-na uma ferramenta relevante para compreensão da trajetória existencial e profissional e, ainda, da historiobiografia, conforme defendido por Critell, que entende que “[...] a vida humana é embrulhada na linguagem, é um fenômeno da linguagem”.22 


			Com base na estética da sensibilidade, é preciso compreender que profissionais, principalmente aqueles que atuam com pessoas, precisam sentir prazer por suas escolhas e ações. E muitas vezes, esse prazer pode ter ficado perdido em função da dessensibilização provocada pelas ações cotidianas, em que cada um se distancia das razões de suas escolhas e do sentido de sua profissão, mas que pode ser recuperado quando colocada em prática ações, que estão no espectro da estética da sensibilidade, as ações propiciam aproximá-los ainda mais das pessoas com quem convivem dentro e fora do ambiente escolar – o que, obviamente, inclui os educandos. 


			Disso decorre promover ações que possam estimular “a criatividade, o espírito inventivo, a curiosidade pelo inusitado, a afetividade, para facilitar a constituição de identidades capazes de suportar a inquietação, conviver com o incerto, o imprevisível e o diferente.”.23 


			Atuar com o outro e em favor dele, é compreendê-lo em sua singularidade e, quando isso ocorre, ações inclusivas assumem a primazia. 


			Muitas identidades se encontram, desencontram-se e se reencontram no ambiente escolar –, onde a diversidade se faz presente e há vários momentos de tensão e conflito. Por isso, é preciso que as expressões e os afetos aflorem, para que todos os elementos que compõem a vida humana tenham espaço para serem significados e ressignificados, pois sem eles destrói-se parcela significativa da existência, justamente aquela que possibilita aproximação entre seres singulares para realizar ações que edifiquem a ambos. Mas isso não é fácil, porque há muito que só as ações pseudorracionais fazem parte do mundo e é defendida veemente pela academia, e que qualquer direcionamento que vislumbre outra realidade é negado de pronto. O que é explicável, pois: 


			Quando o cérebro efetua uma análise, nota-se a presença de uma schemata [...] procuramos as informações que confirmem nosso ponto de vista e negligenciamos as que possam enfraquecê-lo. [...] as pessoas tendem a resistir aos fatos, não aceitam as teorias implícitas do conhecimento. Eles tendem a excluir certas informações e apegar-se a outras menos importantes. Essas crenças conservam todas as informações que lhes confirmam e se livram de todas as que lhes invalidam.24


			Abertura ao intangível é mera ficção. A necessidade de encontro entre educando e educador e do vínculo em torno de objetivos comuns não passa de concepção menor, piegas, para muitos. 


			Com isso, fica patente que as preleções acerca de aspectos da totalidade que integram a humanidade é mero discurso retórico, uma vez que se reconhece apenas aspectos da realidade objetiva ao olhar para o outro e para a realidade, numa perspectiva tão fechada, reducionista, num modo tão analítico de ver o mundo e as coisas, que nada que integre a subjetividade se pode suportar. E isso é disfuncional do ponto de vista humano e da inclusão, visto que é fato que “[...] há uma relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, uma Interdependência viva entre o sujeito e o objeto, um vínculo indissociável entre o mundo objetivo e a subjetividade do sujeito”.25 


			Mas se negando qualquer elemento que se coloca fora do âmbito tangível, então de que forma incorpora-se o arcabouço da teoria do desenvolvimento cognitivo de Wallon, centrada na psicogênese da pessoa como um todo, e que defende que a gênese da inteligência é genética e social e que o desenvolvimento cognitivo envolve o afetivo, cognitivo e motor? E, ainda, que a sua proposição de que a afetividade é anterior e alimenta a inteligência e a emoção, tipo particular de manifestação afetiva, como o primeiro recurso de que o ser humano dispõe para comunicar-se e interagir com o outro? Cabe ressaltar que Wallon usa o método dialético, com base no materialismo histórico, crendo que a natureza física ou mental é uma realidade objetiva que existe fora e independente da consciência, e que dela faz parte elementos de uma realidade imaterial. Outro ponto para se considerar aspectos da afetividade na construção da realidade, e tratando-se do foco abordado aqui, de desenvolver ambientes e ações inclusivas, é quando o organismo está em conflito. Por deparar-se como o desconhecido (seja conceitualmente ou na visão de uma impossibilidade de atuar, fruto de insuficiência de recursos cognitivos para lidar com o diferente), a emoção se eleva acima da razão, o que exige atuar para que se reconstrua o eu (campo exponencial da afetividade), para que, na sequência, se possa reconstruir a realidade (campo da cognição); lembrando, é esta predominância e alternância funcional que permite a elevação de ações mais efetivas no meio físico e social que ancoram o desenvolvimento da pessoa em sua totalidade.26 


			Mais grave ainda, é considerar que aspectos relacionados à dimensão afetiva devam ser banidos de qualquer atividade profissional, visto que as contribuições da neurociência informam sobre a interdependência das funções cognitivas, funções executivas e função conativa, que integram a tríade funcional da aprendizagem, conforme aponta Fonseca.27


			O afetivo, o cognitivo e o executivo estão em interação constante no processo da aprendizagem, porque as suas funções são indissociáveis em termos neurofuncionais, e porque os seus substratos neurológicos têm de operar em sintonia. [...]


			À luz das neurociências, como temos apresentado, as funções conativas estão intimamente agregadas neurofuncionalmente e sistemicamente às funções cognitivas [...] e às funções executivas.28


			Com o advento da neurociência, é preciso um novo olhar para o processo de ensino e aprendizagem, que integram os itinerários do saber. 


			A neuropsicopedagogia revela-nos as habilidades do cérebro, quer dos alunos quer dos professores. Nos alunos, quando se comportam de forma socialmente positiva, e quando aprendem a usar os instrumentos cognitivos (linguagem corporal, artística, falada, escrita e quantitativa) da cultura em que estão inseridos. Nos professores, quando transmitem, mediatizam e ensinam competências e conhecimentos, uma vez que está implícita no ato educativo uma interação entre dois sujeitos, isto é, uma intersubjetividade.29


			Segundo Fonseca, integram a função conativa os componentes de valor (razão pela qual realizo algo), de expectativa (o que faço com a tarefa) e de afetividade (como me sinto diante de uma tarefa) e, quando negligenciamos ou desconsideramos essa função, teremos impacto não só no desenvolvimento, inclusive cognitivo, como na execução de ações, independente da sua natureza.30 


			Compreender os aportes trazidos pela tríade funcional da aprendizagem, seja de alunos ou profissionais da educação, é concordar que a aprendizagem humana integra elementos para além do que tomamos por inteligência, como se esta existisse apenas ligada à cognição de forma estrita, visto que o ser humano “[...] é dotado também de autopreservação e conação, isto é, de sensibilidade, de personalidade e de sociabilidade”.31


			À luz das neurociências, como temos apresentado, as funções conativas estão intimamente agregadas neurofuncionalmente e sistemicamente às funções cognitivas já abordadas e às funções executivas que abordaremos em seguida. Por isso, justifica-se favorecer ações em prol do desenvolvimento da estética da sensibilidade, para que profissionais da educação possam, em processo homólogo, atuar junto ao educando apostando em processos inclusivos. 


			O ser humano [...] “não é, consequentemente, concebido apenas como um sistema de processamento de informação, mas sim como um ser relacional e emocional, como um sujeito histórico-social constituído por atitudes e por condutas.”32 


			Para Fonseca, a tríade funcional da aprendizagem é fator primordial a ser considerado em processos formativos, visto que:


			Na dimensão de uma aprendizagem bem-sucedida, as funções conativas positivas nutrem o interesse, o desejo, a motivação, a curiosidade, o empenho, o esforço, a diligência, o entusiasmo, o prazer, o sentimento de competência, a autorrealização e a autoeficácia e outras necessidades superiores exclusivas da espécie humana.


			No seu aspecto negativo [...], as funções conativas podem dar origem a estados emocionais opostos, como: a desmotivação, o desprazer, o desespero, o desgosto, o desencanto, a frustração, a fuga, a rejeição, o estigma, a opressão, o afrontamento, a indisciplina, o fastio, os mecanismos de defesa, etc., que podem provocar dissonância e disrupção na aprendizagem e bloquear e fragmentar as funções cognitivas e as funções executivas.33


			Ademais, é sabido que um ambiente estressor em nada contribui para a aprendizagem, pois os efeitos do cortisol (hormônio do estresse) provocam a morte de neurônios no hipocampo (área da memória de longo prazo). Nesse sentido, o ambiente de ensino precisa ser confortável e acolhedor, o que está extremamente inibido em situações de exclusão.


			Assim, um trabalho formativo entre profissionais, baseado na estética da sensibilidade, deve considerar a conação, aspecto relevante para ressignificar representações e fazer investir na aprendizagem de todos os alunos, independentemente de suas características e/ou necessidades específicas, visto que “A conação [...], em síntese, [...] subentende o controle e a regulação tônico-energética e afetiva das condutas [...]”.34


			Em qualquer contexto relacional, a afetividade é possível, porém é preciso compreender o significado, individual e coletivo, que se dá ao termo, assim como as expectativas geradas e como cada uma se coloca na situação. Na docência não há maior afetividade que ter compromisso com a aprendizagem do aluno e buscar os meios para garantir assertividade nesse processo, o que inclui ter interesse genuíno em que o aluno aprenda, dispondo de meios para que isso ocorra. Um interesse genuíno é perceptível para o aluno, que compreende que a afetividade vai além do acolhimento, mas inclui um posicionamento exigente de si e do outro. Mas tal construção não se faz de imediato, por isso que o investimento no acolhimento, na cordialidade nos primeiros contatos são fundamentais, até que sejam fortalecidos os laços, o diálogo e o vínculo real se estabeleça. A afetividade também é uma aprendizagem. 


			Mais uma vez a teoria da representação social pode auxiliar, tanto para explicar o fenômeno, para compreendê-lo, como para uma ação transformadora, e, ainda, quando ela possibilita entender que nelas estão envolvidos [...] 


			elementos afetivos, mentais e sociais e integrando ao lado da cognição, da linguagem e da comunicação, as relações sociais que afetam as representações e a realidade material, social e ideal sobre as quais elas intervirão.35


			Isso torna possível pensar que se pode construir uma escola inclusiva, visto que está exige disposição para aprender na ação, que direcione a busca de soluções e de melhores estratégias, de colocar em ação recursos psicológicos em função de respostas educativas mais assertivas. Do contrário, o que se tem é o invariante e recorrente discurso do “eu não estou preparado”. Isso não tira a responsabilidade das demais instâncias educativas e da sociedade de disporem de meios e recursos que otimizem a possibilidade de incluir e de apoiar a inclusão, mas coloca o profissional da educação frente a uma situação sobre a qual ele pode refletir e buscar recursos, e não diante de uma reatividade paralisante, que o destitui de sua proatividade e criatividade. 


			Defende-se a assunção de uma vertente, tanto para atuar com educadores, como na educação básica de crianças e jovens, assumido essa perspectiva, como fruto de colocar-se no lugar do outro, de compreender que o encontro entre seres humanos é o fator de maior impacto na educabilidade humana, o que não torna a tarefa fácil, mas provoca o movimento em busca de respostas e, quiçá, de soluções. 


			E nos movimentos, nos espaços educativos vida afora, o que ficou recorrente é que conhecimento e educação coexistem. E ainda que se possa admitir a anterioridade do sujeito e dos objetos do conhecimento em relação à educação, e que esses existem independentes da possibilidade humana de nomeá-los e de torná-los inteligíveis à comunicação, talvez isso não seja suficiente, visto que, talvez, tenha sido exatamente o sentimento de sua existência e a necessidade de interlocução que fizeram com que a humanidade tivesse que nomeá-los e compreendê-los, buscando, para isso, modelos interpretativos e explicativos. Mas, apesar de todas as conquistas, o conhecimento mais importante é a consideração pelo humano, da diversidade e a crença de que há caminhos distintos e de que todos podem ser atendidos na sua singularidade, o que não torna o caminho mais tranquilo, pois a estrutura das escolas não favorece tal perspectiva. 


			Acredita-se, ainda, que se aprende ao ter que lidar com o outro e com o diferente e formando novos olhares sobre a vida, sobre o ser humano e sobre o quanto este é interdependente do mundo que ele produz e do qual o produz. Entende-se, finalmente, que a verdade é relativa e relacional e que nada é absoluto. A relativização da verdade é sempre decisiva, porque a vida pede encontros, partilha e respeito à diversidade. 


			Então como falar de conhecimento e educação e de processos inclusivos? Pensa-se que entendendo que tudo que possa falar sobre, repousa em opções e possibilidades assumidas num espaço e tempo determinados no aqui e agora, em função dos múltiplos e diversos fatores que influenciam ao longo do espaço e tempo de toda existência. Se fosse necessário exemplificar, talvez a combinatória pudesse ser a metáfora mais plausível, pois, de fato, tem-se muitos elementos, e dependendo da combinação, os resultados serão distintos. 


			Compreende-se que o grande segredo para a construção do conhecimento e do educador seja o despojamento de preconceitos, a abertura e foco para e na aprendizagem, assumir-se como ser mutável e provocador de transformações. É olhar a finalidade e traçar caminhos para atingi-la, libertando-se das amarras que não são fundamentais nesse caminho. Embora isso pareça óbvio, não o é quando se está na vivência cotidiana. Não é também quando as representações limitam ver possibilidades, inclusive do quanto o outro é capaz. 


			É preciso acreditar na educabilidade de si e do outro e apostar em recursos e ferramentas que induzam essa condição. Conforme Vygotsky apregoa, é necessário produzir instrumentos culturais especiais, para tirar o deficiente intelectual do desenvolvimento limitado das funções superiores. A premissa é válida para qualquer ser humano, com ou sem deficiência. Instrumentos culturais precisam ser dispostos para que a aprendizagem se efetive.36


			Após abrir-se para novas aprendizagens, seja ela de qualquer natureza, percebe-se que se molda um mundo para o conflito, para pensar nos dissensos, para defesas de filiações e não para agregar o diferente, a diversidade, para o acolhimento, para o respeito, para a consideração do ser humano. Esta é a aprendizagem fundamental, assumir as representações para ressignificá-las, pois elas são formas de representar e organizar o mundo, e, se assim é, pode-se usá-las para o diálogo, elegendo alguns atributos e características para a referida organização, sem que isso necessariamente precise conduzir o outro a uma condição marginal. Hoje seria relevante pensar assim diante das diversas teorias, ou seja, que estas são formas de representar e organizar o mundo, sem que isso necessite colocar qualquer uma delas na condição marginal. Há possibilidades, porque as coisas não se cristalizam eternamente, há sempre movimento. 


			Viver experiências que permitem compreender que ao aprender não só se amplia os repertórios acadêmicos, mas se vivencia a alegria contagiante estampada no rosto de cada aprendente, por poderem sentir-se capazes de aprender, com restabelecimento da autoestima, expressão da sensação de desfrutar do processo de aprendizagem, de potência e autoconfiança com que passam a ocupar os espaços a partir dos primeiros passos em que algo é aprendido. 


			A visibilidade da mudança pelo próprio sujeito o torna potente e isso permite realizar ainda mais, o que implica numa altivez para se colocar nos espaços e defender sua identidade. 


			Fica evidenciado que educar vai muito além da organização de espaços e disponibilização de técnicas. Educar compõe a possibilidade de cada um ressignificar-se, inclusive sua existência como seres humanos, cuja trajetória pode ter sido marcada por insucessos. Isso muda a própria existência, seja de educadores ou aprendizes, fruto da consolidação de novas aprendizagens.


			Pode parecer que estar diante do mundo, com a confiança de que a educação pode acontecer, seja pouco, mas não é. Num ambiente marcado pela “burrocracia”, que tira a possibilidade de criação por parte de professores e gestores, que tira a dignidade como ser que atua, pelo abandono que se enfrenta a tarefa cotidiana, será sempre uma aprendizagem grandiosa. Embora seja uma realidade factível e tendendo a se generalizar, a situação em que os profissionais da educação básica, pelo menos nas escolas públicas, atuam é marcadamente adversa e limitante de qualquer ponto de vista, seja administrativo ou pedagógico. Por isso poder implicar-se com a tarefa educativa, de fato, poder criar, ver resultados a partir de novas configurações ambientais, sentir-se potente e, mais que isto, ver a satisfação pela possibilidade de aprendizagem foi e sempre será dignificante. A partir dessa realidade, retrata-se a oportunidade em ver alunos renovados em sua possibilidade de acreditarem na sua capacidade de aprendizagem, seja porque, embora insuficiente, podem ter repertório ampliado. Se aos olhares “externos” pode parecer cena típica, quem vivencia a educação todos os dias nas condições oferecidas às escolas, notadamente a da educação básica, mas não exclusivamente, isso é fato inusitado, não pelos resultados em si, mas pela certeza que, assim como os jovens que participaram de outra perspectiva, os profissionais que se dispõem a atuar sob novas bases sentem-se renovados, podem dar um passo adiante enquanto educadores, podem participar dos desafios e encantos cotidianos, os quais provocam mudanças constantes sobre a visão da vida e do mundo. É a possibilidade de acreditar para colocar-se diante do novo e do mundo abertos à aprendizagem. 


			Uma experiência que propicie sentir o prazer pela aprendizagem vivida, deixando de lado as amarras que afastam o óbvio, mas compondo com ele outra esfera, que o amplia, é o fundamental. 


			O contato humano, a cumplicidade, a partilha faz alterar o ambiente, o que inclui apostar e gestar novas formas de interação, garantindo a possibilidade de uma cultura que não os subtraia da condição humana. Isso não é mérito de uma abordagem teórica específica, mas de seres que, apesar das tantas divisões colocadas por tantas correntes, ideologias, religiões e ciências, deveres e afazeres, se permitem encontrar na diversidade e vivenciá-la.
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